
 

  

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

 
EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES 

 
A Prefeitura Municipal de Rincão, estado de São Paulo, por intermédio do seu Prefeito 
Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas nos termos do artigo 37 Inciso 
II, da Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e demais legislações aplicáveis, a 
abertura de inscrições para o Concurso Público nº 001/2026, para provimento dos cargos 
públicos efetivos vagos de: AGENTE ADMINISTRATIVO, AJUDANTE GERAL, 
ALMOXARIFE, ASSISTENTE SOCIAL, ELETRICISTA PREDIAL, FARMACÊUTICO, 
FISCAL DE TRIBUTOS, LEITURISTA ENTREGADOR DE AVISOS, MONITOR DE 
EDUCAÇÃO, MOTORISTA, NUTRICIONISTA, PEDREIRO, PSICOLOGA E VIGILANTE 
PATRIMONIAL. Conforme previsto neste edital com período de validade de 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período, uma única vez, a 
contar da data de homologação. 
 
O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente edital, 
elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal, Estadual e Municipal, 
vigentes e pertinentes. 
 
A organização do Concurso Público, aplicação e avaliação das provas serão de 
responsabilidade do INEPAM (Instituto Nacional Especializado em Pesquisa e Apoio 
aos Municípios), inscrito no CNPJ/MF sob nº 47.825.555/0001-36, obedecidas as normas 
deste Edital. 
 
A Comissão, responsável pelo acompanhamento deste Concurso Público, foi nomeada 
através da Portaria n.º 157, de 2026, composta por seus membros Tadeu Gustavo Pipoli, 
Aradrina Rail de Oliveira e Elisabeth de Almeida Furlaneto.  
 
I - DOS CARGOS 
1.1 O presente concurso tem a finalidade de prover cargos vagos. 
 
1.2 Os cargos, vagas, carga horárias, salários, requisito de escolaridade e taxa de inscrição 
estão estabelecidos na tabela que segue: 
 
 
ENSINO FUNDAMENTAL 

Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Salário 
Base 

Requisitos 
Taxa de 

Inscrição 

Ajudante Geral CR 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 
Ensino fundamental 
incompleto e aptidão 

física  
R$ 40,00 

Eletricista Predial 01 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 
Ensino fundamental 

completo, curso 
específico e 

R$ 40,00 



 

  

experiencia 
comprovada de 6 

meses a 1 ano   

Motorista CR 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 2.012,01 

Ensino fundamental 
incompleto, carteira 
de habilitação "D" e 

experiência 
comprovada de um 

ano  

R$ 40,00 

Pedreiro 01 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 

Ensino fundamental 
completo, curso de 

pedreiro e 
experiência 

comprovada de 6 
meses a 1 ano  

R$ 40,00 

Vigilante 
Patrimonial 

01 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 
Ensino fundamental 
completo e aptidão 

física  
R$ 40,00  

 
 
ENSINO MÉDIO E/OU TÉCNICO 

Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Salário 
Base 

Requisitos 
Taxa de 

Inscrição 

Agente 
Administrativo 

CR 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 

Ensino médio 
completo, manuseio 

de máquinas de 
calcular e 

conhecimentos de 
informática sistema 

operacional 
Windows  

R$ 50,00 

Almoxarife CR 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.717,87 

Ensino médio 
completo, formação 

específica, 
manuseio de 
máquinas de 

calcular, 
conhecimentos de 
informática sistema 

operacional 
Windows  

R$ 50,00 

Fiscal de Tributos CR 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 

Ensino médio 
completo, 

conhecimentos 
específicos da 

legislação tributária 

R$ 50,00 



 

  

municipal e noções 
de informática 

Leiturista 
Entregador de 

Avisos 
01 

200 
Horas 

Mensais 
R$ 1.692,64 

Ensino médio 
completo 

R$ 50,00 

Monitor de 
Educação 

01 
200 

Horas 
Mensais 

R$ 1.692,64 

Ensino médio 
completo e 

conhecimentos na 
área de educação 

R$ 50,00  

 
ENSINO SUPERIOR 

Cargo Vagas 
Carga 

Horária 
Salário 
Base 

Requisitos 
Taxa de 

Inscrição 

Assistente Social 01 
150 

Horas 
Mensais 

R$ 
2.786,56 

Ensino superior 
completo: assistente 
social e registro no 
Conselho Regional 
de Serviço Social - 

CRSS 

R$ 60,00 

Farmacêutico 01 
180 

Horas 
Mensais 

R$ 
2.786,56 

Ensino Superior 
Completo em 

Farmácia e registro 
no Conselho 
Regional de 

Farmácia - CRF 

R$ 60,00 

Nutricionista  CR 
120 

Horas 
Mensais 

R$ 
2.619,44 

Ensino Superior 
Complemento, 

Especialização na 
área e Registro 
Profissional no 

Conselho Regional 
de Nutrição - CRN 

R$ 60,00 

Psicólogo  CR 
100 

Horas 
Mensais 

R$ 
2.786,56 

Ensino Superior 
Completo e Registro 

Profissional no 
Conselho Regional 
de Psicologia - CRP 

R$ 60,00  

Legenda: 
* Inscrições para candidatos com deficiência observar o item III deste edital. 
 
1.3 Os salários dos cargos têm como base o mês de junho de 2026. 
 
1.4 As atribuições dos cargos constam no ANEXO I do presente Edital. 
 
1.5 A jornada semanal de trabalho para cada cargo é a prevista no quadro do subitem 1.2 
e os horários de trabalho serão definidos a critério da Prefeitura Municipal, em função da 



 

  

natureza do cargo, atividades, plantões, escalas, atendendo as necessidades da 
Administração e o interesse público. 
 
II – DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação tácita das normas e 
condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para 
a realização do Concurso Público, em relação às quais não poderá ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento. 
 
2.1.1 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e 
condições exigidas para o Concurso Público. 
 
2.2 A inscrição deverá ser efetuada das 10h00mindo dia 10/08/2026 às 16h00min do 
dia 03/09/2026 (período em que a 2ª via do boleto estará disponível), exclusivamente 
pela internet nos sites www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br. 
 
2.2.2 No ato da inscrição o candidato deverá indicar o cargo pretendido, devendo observar 
o item 4.7. 
 
2.2.3 Após a efetivação da inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a troca do 
cargo pretendido. 
 
2.2.4 Em hipótese alguma o candidato poderá realizar mais de 1 (uma) prova no mesmo 
período (horário). 
 
2.2.5 Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nas 
unidades escolares cidade de Rincão/SP, o INEPAM reserva-se do direito de alocá-los em 
cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 
 
2.2.6 Não será permitida inscrição por meio bancário, pelos Correios, fac-símile, 
condicional ou fora do prazo estabelecido. 
 
2.3 O candidato, ao se inscrever, deverá ter conhecimento dos requisitos exigidos a seguir, 
comprovando-os na data da convocação: 
 
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da 
Constituição Federal, nos termos da Emenda Constitucional 19/98 e demais disposições 
de lei, no caso de estrangeiros;  
 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, gozar de boa saúde física e mental e não ter 
deficiência incompatível com o exercício das funções atinentes ao cargo a que concorre; 
estar no gozo dos direitos políticos e civis, estar quite com a justiça eleitoral e se do sexo 
masculino estar quite com o serviço militar e não ter atingido, na data da posse, a idade 
para aposentadoria compulsória; 



 

  

 
c) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares; 
 
d) estar no gozo dos direitos políticos; 
 
e) possuir o nível de escolaridade exigida para o cargo público e, quando for o caso, 
habilitação profissional formal para o desenvolvimento das atribuições inerentes ao cargo;  
 
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada em 
avaliação médica. 
 
g) ter sido habilitado previamente neste concurso público; 
 
h) não ter perdido o cargo nem ter sido demitido de cargo público ou dispensado por justa 
causa de emprego da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de 
sanção determinada por regular processo administrativo disciplinar ou sentença transitada 
em julgado. Não registrar antecedentes civis ou criminais contra a Administração Pública 
e não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória, 
conforme Inciso II, do Artigo 40, da Constituição Federal; 
 
i) não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por furto, roubo, latrocínio, estupro, 
abuso de confiança, falência fraudulenta, falsidade cometida contra a Administração 
Pública ou Defesa Nacional, por ato de improbidade administrativa ou prejuízo ao erário 
público ou pelo cometimento de qualquer das tipificações penais constantes do Título XI 
(Dos Crimes contra a Administração Pública) do Código Penal Brasileiro; 
 
j) apresentar a declaração de bens. 
 
k) apresentar demais documentos eventualmente solicitados pelo Departamento de 
Pessoal do Município de Rincão. 
 
2.4 O pagamento do boleto de inscrição deverá ser feito em qualquer agência bancária ou 
casas lotéricas até o dia 03/09/2026. 
  
2.4.1 Se, por qualquer razão, o cheque usado para pagamento do boleto de inscrição for 
devolvido ou efetuado pagamento a menos do valor da taxa, a inscrição do candidato será 
automaticamente cancelada. 
 
2.4.2 Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
pela ECT (correios), fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou 
depósito comum em conta corrente, condicional ou fora do período de inscrições ou por 
qualquer outro meio que não os especificados neste Edital. 
  
2.4.2.1 O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua 
efetivação dentro do período de inscrições. 
 
2.4.3 O não atendimento aos procedimentos estabelecidos nos itens anteriores implicará 
o cancelamento da inscrição do candidato, verificada a irregularidade a qualquer tempo. 



 

  

 
2.4.4 Para o pagamento da taxa de inscrição, somente poderá ser utilizado o boleto 
bancário gerado no ato da inscrição e pago até a data de seu vencimento. 
 
2.4.5 A efetivação da inscrição somente ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do 
pagamento do boleto referente à taxa. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos 
para alteração dos cargos ou devolução de taxa, seja qual for o motivo alegado. 
 
2.4.5.1 Caso seja detectada falta de informação, o candidato deverá solicitar a correção 
através do site www.inepam.org.br, clicar em concursos/processos seletivos no canto 
superior direito, selecionar o concurso público da Prefeitura Municipal de Rincão, opção 
fale conosco → assunto: correção de cadastro do candidato e preencher os campos 
obrigatórios. 
 
2.4.6 Quando do preenchimento dos dados para inscrição, se o candidato não informar seu 
e-mail, não receberá as informações referentes ao andamento do Concurso Público pelo 
mesmo. 
 
2.4.7 O acompanhamento das publicações e divulgações referentes ao presente concurso 
são de responsabilidade exclusiva do candidato. 
 
2.5 É recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre o cargo e 
aplicação das provas, pois é de responsabilidade do candidato acompanhar datas das 
provas, horários e possíveis retificações do Edital. 
 
2.5.1 Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga de acordo com o 
estabelecido no item 2.4 deste Capítulo. 
 
2.6 O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não satisfizer todas 
as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, 
consequentemente, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado e que 
o fato seja constatado posteriormente. 
 
2.7 As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, cabendo à Prefeitura Municipal de Rincão o direito de excluir do Concurso 
Público aquele que preenchê-la com dados incorretos ou que prestar informações 
inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
 
2.8 No ato da inscrição, não serão solicitados os documentos comprobatórios constantes 
no item 2.3, sendo obrigatória a sua comprovação quando da convocação, sob pena de 
exclusão do candidato do Concurso Público. 
 
2.8.1 Não deverá ser enviada à Prefeitura Municipal de Rincão ou ao INEPAM qualquer 
cópia de documento, exceto os documentos de deficiente, conforme previsto neste edital. 
 
2.8.2 Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais, em 
duplicidade ou fora do período de inscrição, seja qual for o motivo alegado, exceto se o 
Concurso Público não se realizar. 



 

  

 
2.9 Para inscrever-se, o candidato deverá, durante o período das inscrições: 
 
a) acessar o site www.inepam.org.br; 
 
b) localizar no site o “link” correlato ao Concurso Público N.º 001/2026, da Prefeitura 
Municipal de Rincão/SP; 
 
c) ler, na íntegra, o respectivo Edital e preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 
 
d) transmitir os dados da inscrição; 
 
e) imprimir o boleto bancário; 
 
f) efetuar o correspondente pagamento da taxa de inscrição de acordo com o item 2.4 deste 
Capítulo. 
 
2.10 A Prefeitura Municipal de Rincão reserva-se no direito de verificar a veracidade das 
informações prestadas pelo requerente. 
 
2.10.1 Caso alguma das informações seja inverídica, a Prefeitura Municipal de Rincão 
indeferirá o pedido, sem prejuízo da adoção de medidas judiciais cabíveis. 
  
2.10.2 As informações prestadas pelo requerente são de sua inteira responsabilidade, 
podendo a Prefeitura Municipal de Rincão utilizá-las em qualquer época, no amparo de 
seus direitos, bem como nos dos demais candidatos, não podendo ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento. 
 
2.11 Às 16h00min (horário de Brasília) do último dia do período das inscrições, a 
ficha de inscrição e o boleto bancário, inclusive 2.ª via, não estarão mais disponíveis 
no site. 
  
2.12 O descumprimento das instruções para inscrição pela internet implicará a não 
efetivação da inscrição. 
 
2.13 A Prefeitura de Rincão e o INEPAM não se responsabilizam por solicitação de 
inscrição pela internet não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas 
de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.14 O candidato que necessitar de condições especiais, inclusive prova braile, prova 
ampliada, etc., deverá, no período das inscrições, encaminhar por SEDEX ao INEPAM 
solicitação contendo nome completo, RG, CPF, telefone(s) bem como a solicitação de 
condição especial, prevista no Anexo III desse Edital e os recursos necessários para a 
realização da(s) prova(s), indicando, no envelope, o Concurso Público N.º 001/2026 da 
Prefeitura Municipal de Rincão, e o cargo para o qual está inscrito. 
 



 

  

2.14.1 O candidato que não o fizer, durante o período das inscrições e conforme o 
estabelecido no Capítulo III, não terá a sua prova especial preparada ou as condições 
especiais providenciadas. 
 
2.14.2 O atendimento às condições especiais pleiteadas para a realização da(s) prova(s) 
ficará sujeito a análise da viabilidade e razoabilidade do solicitado. 
 
2.15 Para efeito dos prazos estipulados neste Capítulo será considerada a data da 
postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 
 
2.16 O candidato com deficiência deverá observar ainda o Capítulo III – DA 
PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA. 
 
DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 
2.17 Em conformidade com a Lei Municipal n° 1.542/2004 ficará isento do pagamento da 
taxa de inscrição o cidadão doador de sangue. 
 
2.17.1 Para enquadramento ao benefício o candidato deverá: 
a) comprovar a doação de sangue, que não poderá ser inferior a três (03) vezes em um 
período de 12 meses.  
 
b) Considera-se para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei somente a doação 
de sangue promovida a órgão oficial, ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado 
ou por Município.  
 
c) Conforme especificado na legislação, equipara-se o doador de sangue para os efeitos 
desta Lei a pessoa que integre a Associação de doadores, ou similar, e que contribua 
comprovadamente para estimular de forma direta e indireta a doação. 
 
2.18 O candidato que preencher as condições para isenção estabelecidos na Lei Municipal 
n° 1.542/2004, deverá realizar a solicitação obedecendo aos seguintes procedimentos:   
 
a) acessar o site www.inepam.org.br nos dias 10/08/2026 a 12/08/2026; 
 
b) preencher total e corretamente a ficha de inscrição;   
 
c) preencher o requerimento de isenção previsto no Anexo V deste edital, inserir no 
envelope a documentação descrita no item 2.19 e PROTOCOLAR ENVELOPE LACRADO 
até as 16h00min do dia 12/08/2026 na PREFEITURA MUNICIPAL DE RINCÃO - situada 
na Rua 21 de Novembro, nº 491, Centro - Rincão - SP, indicando: Concurso Público nº 
001/2026 da Prefeitura Municipal de Rincão/SP – isenção do valor da taxa de inscrição 
(horário de funcionamento da PREFEITURA MUNICIPAL, das 08h00min às 16h00min); 
 
2.19 Juntamente com o requerimento de isenção previsto no item acima, o candidato 
deverá apresentar:  
 
a) cópia do boleto bancário não pago;  
 



 

  

b) cópia do documento oficial com foto que conste o número do RG e CPF;  
 
c) comprovante mencionado no item 2.17.1;  
 
d) documento constante no anexo V, deste edital preenchido e assinado. 
 
2.19 Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio que 
não seja o previsto na letra “c” do item 2.18.  
 
2.20 O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição será divulgado a partir das 19h00min do dia 20/08/2026 no site 
www.inepam.org.br. 
 
2.21 O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação deverá 
fazê-lo através do site www.inepam.org.br, no fale conosco → recurso do indeferimento de 
isenção, nos dias 21, 24 e 25/08/2026.  
 
2.22 O resultado do recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do valor de 
pagamento da taxa de inscrição será realizado no dia 01/09/2026.  
 
2.23 O candidato com isenção concedida terá a inscrição automaticamente efetivada.  
 
2.24 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do 
concurso deverá acessar novamente o site www.inepam.org.br e imprimir a 2ª via do boleto 
até as 16h00min do dia 03/09/2026 e pagá-lo até a data de vencimento. 
 
 
III – DA PARTICIPAÇÃO DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA  
 
3.1 Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e pela Lei nº 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) é assegurado o direito de inscrição para os cargos 
em Concurso Público cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 
 
3.1.1 Em obediência ao disposto Lei Complementar Municipal nº 1.544, de 20/09/2004, aos 
candidatos com deficiência habilitados será reservado o percentual de 10% a 20% das 
vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público.  
 
3.2 Quando o número de vagas resultar em fração, o arredondamento será feito para o 
número inteiro superior, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou para 
o número inteiro inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 
 
3.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e pessoa com visão 
monocular, conforme Súmula 377/2009 do STJ.  
 



 

  

3.4 Não havendo candidatos com deficiência aprovados para as vagas reservadas, estas 
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observando-se a ordem de 
classificação, para os aprovados. 
 
3.5 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas Lei 
Complementar Municipal n° 1.544/2004, participarão do Concurso Público em igualdade 
de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas e a nota 
mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios deverão ser requeridos 
por escrito durante o período de inscrições. 
 
3.6 O candidato com deficiência, no período de inscrição, além de observar os 
procedimentos descritos no item II deste Edital, deverá enviar envelope pela ECT (Empresa 
de Correios e Telégrafos) via SEDEX, conforme modelo abaixo constante na letra “e” deste 
item, com as seguintes informações: 
 
a) relatório médico original ou cópia autenticada atestando a espécie, o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a causa da deficiência e, caso necessário, 
informar a necessidade especial para realização da prova, conforme item 2.14. 
 
b) Laudo Médico original ou cópia autenticada deverá obedecer às seguintes exigências: 
ser referente aos últimos 12 (doze) meses, descrever a espécie e o grau de deficiência, 
apresentar a provável causa das deficiências especiais, apresentar os graus de autonomia, 
constar quando for o caso a necessidade do uso de órteses, próteses ou adaptações. No 
caso de deficiente auditivo, o Laudo Médico deverá vir acompanhado de uma audiometria 
recente (até 6 meses) e no caso de acuidade visual, o Laudo Médico deverá vir 
acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual; O 
candidato com deficiência visual, além do envio da documentação, deverá solicitar, por 
escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em BRAILE ou 
AMPLIADA, especificando o tipo de deficiência; O candidato com deficiência que 
necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, 
com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
necessidade especial;  
 
c) O encaminhamento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é 
de responsabilidade exclusiva do candidato. O INEPAM, não se responsabiliza por 
qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo a seu destino;  
 
d) dados pessoais: nome completo, RG e CPF constantes no relatório médico. 
 
e) ANEXO III, PREENCHIDO E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO E FUNDAMENTADO. 
 
Modelo do envelope (via SEDEX) 
Ao INEPAM 
Concurso Público nº 001/2026 
Prefeitura Municipal de Rincão/SP 
Cargo: _____________________ 



 

  

Participação de Candidato com Deficiência 
Caixa Postal nº 390 – CEP: 18682-970 
 
3.6.1 Para efeito do prazo estipulado no item 3.6, será considerada a data de postagem na 
ECT. 
 
3.6.2 O tempo para a realização da(s) prova(s) a que os candidatos deficientes serão 
submetidos, desde que requerido justificadamente, poderá ser diferente daquele previsto 
para os demais candidatos, levando-se em conta o grau de dificuldade apresentado em 
decorrência da deficiência. 
 
3.7 O candidato que, no ato da inscrição, não declarar ser deficiente ou aquele que se 
declarar e não atender ao solicitado no item 3.6, não será considerado deficiente. 
 
3.8 O candidato convocado inscrito como deficiente que atender ao disposto neste edital, 
será convocado pela Prefeitura Municipal, em época oportuna, para perícia médica a fim 
de verificar a configuração e a compatibilidade da deficiência. 
 
3.9 Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com 
deficiência será elaborada somente a Lista de Classificação Definitiva Geral. 
 
3.10 Será desclassificado do Concurso Público o candidato que não comparecer à perícia 
médica e/ou aquele que tiver deficiência considerada incompatível com as atribuições do 
cargo, mesmo que submetidos e habilitados em quaisquer das etapas do Concurso 
Público. 
 
3.11 A condição de deficiente após a contratação não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 
 
3.12 Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo 
não serão conhecidos. 
 
IV – DAS PROVAS 
 
4.1 O Concurso Público N.º 001/2026 realizar-se-á através de provas objetivas de caráter 
eliminatório e classificatório para todos os cargos e provas práticas de caráter eliminatório 
e classificatório para os cargos de Ajudante Geral, Eletricista, Leiturista Entregador de 
Avisos, Motorista, Pedreiro e Vigilante Patrimonial.  
 
4.2 A divulgação do local e horário das provas deverá ser acompanhada pelo candidato 
por meio de Edital de Convocação a ser disponibilizado no Diário Oficial do Município de 
Rincão/SP e nos sites www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento.  
 
4.2.1 Eventualmente, se, por qualquer que seja o motivo, o nome do candidato não constar 
na Lista de Inscrito para as provas, esse deverá entrar com recurso conforme previsto no 
item 8.2 deste edital. 
 



 

  

4.2.2 Ocorrendo o caso constante do item 4.2.1, poderá o candidato participar do Concurso 
Público e realizar a(s) prova(s) se apresentar o respectivo comprovante de pagamento, 
efetuado nos moldes previstos neste Edital, devendo, para tanto, preencher, datar e 
assinar, no dia da(s) prova(s), formulário específico.                                               
 
4.2.3 A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional, sujeita à 
posterior verificação da regularidade da referida inscrição. 
 
4.2.4 Constatada eventual irregularidade na inscrição, a inclusão do candidato será 
automaticamente cancelada, sem direito à reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 
4.3 O candidato somente poderá realizar a(s) prova(s) na data, horário e local definido, não 
podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 
 
4.4 O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, deverá 
solicitar através do site www.inepam.org.br, escolher a opção fale conosco correção de 
cadastro do candidato e preencher os dados obrigatórios. 
 
4.4.1 O candidato que não atender aos termos do item 4.5 deverá arcar, exclusivamente, 
com as consequências advindas de sua omissão. 
 
4.5 São de responsabilidade do candidato, inclusive no que diz respeito aos seus dados 
pessoais, a verificação e a conferência do material entregue para a realização das provas. 
 
4.6 No dia da realização da prova caso o candidato queira fazer alguma reclamação, 
denúncia ou sugestão, deverá procurar a coordenação ou os fiscais do local em que estiver 
prestando as provas para que as providências necessárias possam ser tomadas de forma 
imediata e registradas na folha de ocorrência. 
 
4.7 Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
 
a) não comparecer as provas, conforme convocação divulgada no Diário Oficial do 
Município de Rincão e nos sites www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br seja qual for 
o motivo alegado; 
 
b) apresentar-se fora de local, sala, turma, data e horário estabelecidos no Edital de 
Convocação; 
 
c) não apresentar o documento de identificação conforme o previsto na alínea “b” do item 
4.12; 
 
d) ausentar-se, durante o processo, da sala ou do local de prova(s) sem o 
acompanhamento de um fiscal; 
 
e) estiver, durante a aplicação da(s) prova(s), fazendo uso de calculadora, relógio com 
calculadora, relógios smartwatch e/ou agenda eletrônica ou similar; 
 



 

  

f) estiver, no local de prova(s), portando qualquer equipamento eletrônico e/ou sonoro e/ou 
de comunicação ligados; 
 
g) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente ou por 
escrito, bem como fazendo uso de material não permitido para a realização das provas; 
 
h) lançar meios ilícitos para a realização das provas; 
 
i) não devolver ao fiscal qualquer material de aplicação das provas; 
 
j) estiver portando arma, ainda que possua o respectivo porte; 
 
k) durante o processo, não atender a quaisquer das disposições estabelecidas neste Edital; 
 
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
 
m) agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada 
da aplicação das provas; 
 
n) retirar-se do local de prova(s) antes de decorrido o tempo mínimo de permanência; 
 
o) É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 
prova e o comparecimento no horário determinado;  
 
p) não comparecer as provas por problemas de saúde. 
 
Da Prova Objetiva 
4.8 A prova objetiva, para todos os cargos, visa avaliar o grau de conhecimento teórico 
do candidato, necessário ao desempenho do cargo. 
 
4.9 A prova objetiva está prevista para ser realizada no dia 27/09/2026, a partir das 
08h00min, horário em que serão fechados os portões.  
 
4.9.1 A convocação e confirmação da data e local de realização da Prova será divulgada 
no Diário Oficial do Município de Rincão e nos sites www.inepam.org.br e 
www.rincao.sp.gov.br, conforme Cronograma deste Concurso Público – Anexo VI.  
 
4.9.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou 
feriados. O acompanhamento da divulgação da data da prova é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. 
 
4.10 A prova objetiva será composta de questões de múltipla escolha, com 05 alternativas 
cada uma, e será elaborada de acordo com o conteúdo programático constante do Anexo 
II, conforme quadro abaixo: 
 
 
 



 

  

Cargo Prova 
Quantidade de 

Questões 

Todos os cargos 
Português 

Matemática 
Conhecimentos Específicos 

10 
05 
15 

 
4.11 A duração da prova objetiva será de 03 (três) horas, já incluído o tempo para 
preenchimento da folha de respostas.  
 
4.12 O candidato deverá comparecer ao local designado para a(s) prova(s), constante do 
Edital de Convocação, com antecedência mínima de 30 minutos do horário previsto para 
seu início, munido de: 
 
a) caneta esferográfica de material transparente de tinta de cor azul ou preta, lápis preto e 
borracha macia;  
 
b) original de um dos seguintes documentos de identificação: Cédula de Identidade (RG), 
Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), Certificado Militar, Carteira Nacional de Habilitação, expedida nos termos da Lei 
Federal nº 9.503/97, Passaporte, Carteiras de Identidade expedidas pelas Forças 
Armadas, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 
 
4.12.1 Somente será admitido na sala ou local de prova(s) o candidato que apresentar um 
dos documentos discriminados na alínea “b” do item 4.12 deste Capítulo e desde que 
permita, com clareza, a sua identificação. 
 
4.12.2 O candidato que não apresentar o documento, conforme a alínea “b” do item 4.12 
deste Capítulo, não fará a(s) prova(s), sendo considerado ausente e eliminado do 
Concurso Público. 
 
4.12.3 Não serão aceitos documentos eletrônicos, protocolos, cópia simples ou 
autenticadas, boletim de ocorrência, ou quaisquer outros documentos não 
constantes deste Edital, inclusive carteira funcional de ordem pública ou privada. 
 
4.13 Os portões serão fechados impreterivelmente no horário estabelecido para realização 
da(s) prova(s). 
 
4.14 Não será admitido na sala ou no local de provas o candidato que se apresentar após 
o horário estabelecido para o seu início. 
 
4.15 Durante a(s) prova(s) objetiva(s), não serão permitidas qualquer espécie de consulta 
a códigos, livros, manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa, utilização de 
outro material não fornecido pelo INEPAM, de relógio, telefone celular ou qualquer 
equipamento eletrônico, protetor auricular, boné, gorro, chapéu e óculos de sol. 
 
4.16 O telefone celular e/ou qualquer equipamento eletrônico, deverá ser desligado antes 
de entrar no prédio de aplicação e, durante a aplicação das provas, deverão permanecer 



 

  

lacrados e desligados, no chão ou dentro da bolsa até a saída da sala, sob pena de 
eliminação do candidato. 
 
4.16.1 Caso o candidato seja flagrado pelo Fiscal de Sala ou Coordenação de Prova 
fazendo o uso destes aparelhos no decorrer da prova, ele será imediatamente eliminado 
do Concurso Público, tendo seu Caderno de Questões e Gabarito de Respostas 
confiscados, sendo obrigado a retirar-se do local de prova. 
 
4.16.2 Durante a realização da prova os candidatos ficarão terminantemente proibidos de 
utilizar qualquer tipo de aparelho eletrônico (calculadoras, bips/pagers, câmeras 
fotográficas, filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, relógios de qualquer 
tipo, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, agendas eletrônicas, notebooks, palmtops 
ou qualquer outro tipo de computador portátil, receptores ou gravadores) seja na sala de 
prova, sanitários, pátios ou qualquer outra dependência do local de prova. 
 
4.16.3 Poderá no transcorrer da aplicação da(s) prova(s), ocorrer varredura (detector de 
metais) em ambientes do(s) de aplicação. 
 
4.16.4 O candidato que necessitar usar o sanitário não poderá levar consigo qualquer tipo 
de bolsa ou estojo e será acompanhado pelo Fiscal da Organização do Concurso Público. 
Deverá deixar seu celular desligado, juntamente com bolsas e outros pertences em sua 
sala. 
 
4.16.5 Será imediatamente desclassificado o candidato que for identificado portando 
celular durante o período de aplicação da prova. 
 
4.17 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso 
ou a ausência do candidato, nem aplicação das provas fora do local, sala, turma, data e 
horário pré-estabelecidos. 
 
4.18 As salas de provas e os corredores serão fiscalizados por pessoas devidamente 
credenciadas, sendo vedado o ingresso de pessoas estranhas. 
 
4.18.1 O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de provas sem o 
acompanhamento de um fiscal. 
 
4.19 Em caso de necessidade de amamentação durante as provas objetivas a candidata 
deverá levar um acompanhante maior de idade, devidamente comprovada, que ficará em 
local reservado para tal finalidade e será responsável pela criança. 
 
4.19.1 Para tanto, a candidata deverá solicitar antecipadamente (em até 03 dias úteis 
da data de aplicação das provas) através do e-mail candidato@inepam.org.br, inserir no 
assunto: Solicitação – Amamentação – Concurso Público da Prefeitura Municipal de 
Rincão. 
 
4.19.2 O INEPAM não se responsabiliza pela criança no caso de a candidata não levar o 
acompanhante, podendo, inclusive, ocasionar a sua eliminação do processo. 
 



 

  

4.19.3 No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma 
fiscal, sem a presença do responsável pela criança. 
 
4.19.3.1 A candidata, neste momento, deverá fechar seu caderno de prova, se for o caso, 
e deixá-lo sobre a carteira. 
 
4.19.3.2 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da 
prova, em igual período. 
 
4.19.4 Excetuada a situação prevista no item 4.19 deste Capítulo, não será permitida a 
permanência de qualquer acompanhante, inclusive criança, nas dependências do local de 
realização das provas, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no 
Concurso Público. 
 
4.20 Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de 
afastamento, por qualquer motivo, de candidato da sala ou local de provas. 
 
4.21 É reservado ao INEPAM e a Prefeitura Municipal de Rincão, caso julgue necessário, 
o direito de utilizar detector de metais durante a aplicação das provas. 
 
4.22 O horário de início da(s) prova(s) será(ão) definido(s) em cada sala de aplicação, após 
os devidos esclarecimentos sobre sua aplicação. 
 
4.23 Para a realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o 
caderno de questões da prova objetiva. 
 
4.24 É de responsabilidade do candidato a leitura das instruções contidas na folha de 
respostas e no caderno de questões da prova objetiva, não podendo ser alegada qualquer 
espécie de desconhecimento. 
 
4.25 A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o 
único documento válido para a correção. 
 
4.25.1 O candidato deverá transcrever as respostas para a folha de respostas, com caneta 
esferográfica de material transparente de tinta de cor azul ou preta, bem como assinar no 
campo apropriado. 
 
4.25.2 Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem 
questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas 
esteja correta. 
 
4.25.3 Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, sob pena de acarretar prejuízo ao desempenho do candidato. 
 
4.25.4 Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas por erro do 
candidato.  
 



 

  

4.26 O candidato que tenha solicitado fiscal transcritor, provas em braile ou ampliada, 
deverá indicar os alvéolos a serem preenchidos pelo fiscal designado para tal finalidade. 
 
4.27 O candidato somente poderá retirar-se da sala de aplicação da(s) prova(s) objetiva 
depois de transcorrido 01 (uma) hora de duração, levando consigo somente o caderno de 
prova. 
 
4.27.1 Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido 
tempo adicional para o candidato continuar respondendo questão da prova objetiva ou 
procedendo à transcrição para a folha de respostas. 
 
4.28 Ao final da prova o candidato deverá entregar, devidamente assinada, a folha de 
reposta ao fiscal da sala, sob pena de desclassificação. 
 
4.28.1 Ao terminar a Prova Objetiva, os candidatos não poderão permanecer no interior 
das dependências do local de prova, devendo retirar-se imediatamente. 
  
4.29 Os 03 (três) últimos candidatos presentes nas salas de aplicação da(s) prova(s) 
deverão aguardar o fechamento dos envelopes das provas e demais documentos e assiná-
los. 
 
4.30 O gabarito oficial da prova objetiva será divulgado no Diário Oficial do Município de 
Rincão e nos sites www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br, conforme Anexo VI – 
Cronograma do Concurso Público. 
 
4.31 Para realização da prova deverá ser observado, também, o Capítulo V – DO 
JULGAMENTO DAS PROVAS E DA HABILITAÇÃO. 
 
4.32 O candidato que desejar obter a DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO para fins 
de comprovação de realização da prova objetiva deverá levar o Anexo IV impresso e 
devidamente preenchido para que o Coordenador responsável no local assine/carimbe. 
 
4.32.1 O Anexo IV não será disponibilizado pelo INEPAM no dia da aplicação da prova. O 
candidato será responsável por levar o documento impresso e preenchido para que este 
seja assinado/carimbado.  
 
4.32.1.1 Os dados do candidato, indicados na declaração, serão de preenchimento e 
responsabilidade exclusiva deste. 
 
4.32.2 A declaração de comparecimento somente será assinada ao final da realização das 
provas objetivas, devendo o candidato, após a saída da sala de aplicação, dirigir-se ao 
coordenador do local de aplicação de prova para que o documento seja assinado.  
 
4.32.3 A declaração de comparecimento no certame não será disponibilizada em outro 
momento. O candidato que necessitar deste documento, deverá seguir o indicado nos itens 
4.32 e seguintes. 
 
 



 

  

DAS PROVAS PRÁTICAS 
4.33 A prova prática tem caráter eliminatório e classificatório. Será eliminado o candidato 
que obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos; a nota obtida compõe a classificação final 
na forma do item 6.1 deste Edital. 
 
4.33.1 A prova prática será aplicada aos seguintes candidatos: 
 
a) Lista Geral (ampla concorrência): aos 10 (dez) primeiros candidatos aprovados na prova 
objetiva para cada cargo, desde que obtenham nota igual ou superior a 50 (cinquenta) 
pontos na prova objetiva; 
 
b) Lista de Candidatos com Deficiência (PcD): ao 01 (um) primeiro candidato aprovado na 
prova objetiva para cada cargo, desde que obtenham nota igual ou superior a 50 
(cinquenta) pontos na prova objetiva. 
 
4.33.2 A convocação para a prova prática será divulgada no Diário Oficial do Município de 
Rincão e no site www.inepam.org.br, conforme o Anexo VI — Cronograma do Concurso. 
 
4.34 Os candidatos não receberão convocação individual por via postal. É de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar as divulgações no Diário Oficial do Município 
de Rincão e no site www.inepam.org.br.  
 
4.35 Não será admitida a realização da prova prática em data, horário ou local diferentes 
dos estabelecidos na convocação, nem haverá segunda chamada ou repetição da prova. 
A ausência ou o atraso do candidato, por qualquer motivo, implica sua eliminação. 
 
4.35.1 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
das provas práticas em virtude de afastamento do candidato do local de prova. 
 
4.36 O candidato deverá comparecer ao local designado com, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos de antecedência, portando um dos documentos de identificação previstos no item 
4.12 deste Edital. Após o horário estabelecido na convocação, não será admitido o ingresso 
de retardatários, em hipótese alguma. 
 
4.36.1 Para os cargos que exigem condução de veículo ou operação de máquina, o 
documento de identificação será a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, nos 
termos da Lei nº 9.503/97), na categoria exigida para operar o veículo ou equipamento 
utilizado. 
 
4.37 Durante a realização da prova prática é vedado ao candidato utilizar qualquer aparelho 
eletrônico (calculadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, relógios eletrônicos, 
fones de ouvido, câmeras, gravadores, computadores portáteis, entre outros) em qualquer 
dependência do local de prova. O descumprimento caracteriza tentativa de fraude e implica 
a eliminação do candidato. 
 
4.38 Será eliminado o candidato que: 
 
a) não se apresentar para a realização da prova prática; 



 

  

 
b) não apresentar documento de identificação válido ou, quando exigida, a CNH na 
categoria correspondente; 
 
c) não puder realizar a prova, por qualquer motivo; 
 
d) retirar-se do local de prova sem autorização expressa do responsável pela aplicação; 
 
e) não obtiver a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos. 
 
4.39 Os materiais e equipamentos necessários à realização das provas práticas serão 
fornecidos pela Prefeitura de Rincão, conforme o caso, devendo ser devolvidos ao 
avaliador ao término da prova. 
 
4.40 O candidato deverá comparecer trajando calça, camiseta com manga (curta ou longa) 
e calçado fechado, e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) 
disponibilizados pela organização, sob pena de eliminação. 
 
Da prova prática de Ajudante Geral  
4.41 Na prova prática, o candidato deverá demonstrar seus conhecimentos sobre o uso 
adequado de materiais, equipamentos e ferramentas e utilização de equipamentos de 
proteção individual – EPI’s e as habilidades do candidato no desempenho das atividades 
inerentes a função de acordo com a Atribuição do Cargo e Conteúdo Programático – Anexo 
I do Edital. 
 
4.41.1 O candidato deverá estar vestido e calçado apropriadamente para a execução das 
tarefas propostas na Prova Prática. 
 
4.41.3 A Prova Prática será proposta as 2 (duas) tarefas abaixo, sendo os candidatos 
orientados antes da execução sobre a especificação dos critérios de pontuação que 
obedecerão à escala gradativa de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, totalizando, no máximo, 100 
(cem) pontos: 
 
a) Tarefa 1: Avaliação sobre o desempenho e conhecimento profissional. A avaliação será 
dentro de uma escala gradativa de 0 (zero) a 50 (cinquenta)  pontos através da execução 
e simulação das tarefas exercidas pelo aprovado, observando a habilidade do candidato 
quanto à destreza na execução das atividades, habilidade no desenvolvimento das 
atividades comuns à função, agilidade na execução das atividades, raciocínio lógico e de 
percepção exercício das funções necessárias, utilização de EPI's e utilização / identificação 
correta de materiais e equipamentos, entre outros. 
 
b) Tarefa 2: Avaliação Física: A avaliação será dentro de uma escala gradativa de 0 (zero) 
a 50 (cinquenta) pontos através de 5 (cinco) repetições de flexão abdominal com tempo 
máximo de 40 (quarenta) segundos e teste de sentar e alcançar os pés com as mãos para 
medir a flexibilidade do quadril, dorso e músculos posteriores dos membros inferiores com 
tempo máximo de 30 (trinta) segundos com até 02 (duas) tentativas para as 02 (duas) 
tarefas.  
 



 

  

Da Prova Prática para o Cargo de Eletricista 
4.42 A prova prática será composta por 2 (duas) tarefas, cada uma avaliada em escala 
gradativa de 0 a 50 pontos, totalizando, no máximo, 100 (cem) pontos. O candidato será 
orientado sobre os critérios antes da execução. 
 
a) Tarefa 1 - Montagem de circuito de lâmpada em paralelo: montar dois interruptores 
paralelos em pontos distintos, seguindo o padrão de cores dos fios segundo as normas 
técnicas. Tempo máximo: 10 minutos. Esgotado o tempo, a execução será interrompida, 
pontuando-se apenas o que houver sido corretamente executado. 
 
b) Tarefa 2 - Montagem de tomadas: montar uma tomada de 220V e uma de 127V, 
seguindo o padrão de cores dos fios segundo as normas técnicas. Tempo máximo: 10 
minutos. Esgotado o tempo, a execução será interrompida, pontuando-se apenas o que 
houver sido corretamente executado.  
 
Da prova prática de Leiturista e entregador de avisos  
4.43 Na prova prática, o candidato deverá demonstrar seus conhecimentos sobre o uso 
adequado de materiais, equipamentos e ferramentas e utilização de equipamentos de 
proteção individual – EPI’s e as habilidades do candidato no desempenho das atividades 
inerentes a função de acordo com a Atribuição do 
Cargo e Conteúdo Programático – Anexo I do Edital. 
 
4.43.1 O candidato deverá estar vestido e calçado apropriadamente para a execução das 
tarefas propostas na Prova Prática. 
 
4.43.2 A Prova Prática será proposta as 2 (duas) tarefas abaixo, sendo os candidatos 
orientados antes da execução sobre a especificação dos critérios de pontuação que 
obedecerão à escala gradativa de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, totalizando, no máximo, 
100 (cem) pontos: 
 
a) Tarefa 1: Avaliação sobre o desempenho e conhecimento profissional. A avaliação 
será dentro de uma escala gradativa de 0 (zero) a 50 (cinquenta)  pontos através da 
execução e simulação das tarefas exercidas pelo aprovado, observando a habilidade do 
candidato quanto à destreza na execução das atividades, habilidade no desenvolvimento 
das atividades comuns à função, agilidade na execução das atividades, raciocínio lógico 
e de percepção exercício das funções necessárias, utilização de EPI's e utilização / 
identificação correta de materiais e equipamentos, entre outros. 
 
b) Tarefa 2: Avaliação Física: A avaliação será dentro de uma escala gradativa de 0 
(zero) a 50 (cinquenta) pontos através de 5 (cinco) repetições de flexão abdominal com 
tempo máximo de 40 (quarenta) segundos e teste de sentar e alcançar os pés com as 
mãos para medir a flexibilidade do quadril, dorso e músculos posteriores dos membros 
inferiores com tempo máximo de 30 (trinta) segundos com até 02 (duas) tentativas para 
as 02 (duas) tarefas. 
 
Da prova prática de Motorista 



 

  

4.44 A prova prática iniciará com 100 (cem) pontos e os descontos serão aplicados 
conforme a tabela de faltas abaixo. Para sua realização será utilizado um Ônibus – M 
BENZ/LO916, 2022.   
 
4.44.1 A prática de qualquer falta classificada como ELIMINATÓRIA implica a eliminação 
automática do candidato, independentemente do somatório de pontos.  
 
FALTAS ELIMINATÓRIAS - eliminação automática 
•  Desobedecer à sinalização semafórica ou de parada obrigatória; 
•  Avançar sobre o meio-fio; 
•  Não colocar o veículo na área balizada em até três tentativas, no tempo estabelecido; 
•  Avançar sobre o balizamento demarcado ao estacionar o veículo na vaga; 
•  Transitar na contramão de direção; 
•  Não completar todas as etapas do exame; 
•  Avançar a via preferencial; 
•  Provocar acidente durante a realização do exame; 
•  Exceder a velocidade regulamentada para a via; 
•  Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza gravíssima. 
FALTAS GRAVES - desconto de 30 pontos por falta 
•  Desobedecer à sinalização da via ou ao agente de trânsito; 
•  Não observar as regras de ultrapassagem ou de mudança de direção; 
•  Não dar preferência ao pedestre que atravessa a via transversal, ainda que haja sinal 
verde para o veículo; 
•  Manter a porta do veículo aberta ou semiaberta durante o exame; 
•  Não sinalizar com antecedência a manobra pretendida, ou sinalizá-la incorretamente; 
•  Não usar devidamente o cinto de segurança; 
•  Perder o controle da direção do veículo em movimento; 
•  Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza grave. 
FALTAS MÉDIAS - desconto de 20 pontos por falta 
•  Executar o percurso, no todo ou em parte, sem o freio de mão inteiramente livre; 
•  Trafegar em velocidade inadequada às condições do local, da circulação, do veículo 
ou do clima; 
•  Interromper o funcionamento do veículo, sem justa razão, após o início do exame; 
•  Usar a buzina sem necessidade ou em local proibido; 
•  Fazer conversão incorretamente; 
•  Desengrenar o veículo nos declives; 
•  Colocar o veículo em movimento sem as cautelas necessárias; 
•  Usar o pedal da embreagem antes do pedal de freio nas frenagens; 
•  Entrar nas curvas com a tração em ponto neutro; 
•  Engrenar ou utilizar as marchas de maneira incorreta durante o percurso; 
•  Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza média. 
FALTAS LEVES - desconto de 10 pontos por falta 
•  Provocar movimentos irregulares no veículo sem motivo justificado; 
•  Ajustar incorretamente o banco do condutor; 
•  Não ajustar devidamente os espelhos retrovisores; 
•  Apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado ou em movimento; 
•  Utilizar ou interpretar incorretamente os instrumentos do painel; 



 

  

•  Dar partida com a tração ligada; 
•  Tentar movimentar o veículo com a tração em ponto neutro; 
•  Cometer qualquer outra infração de trânsito de natureza leve. 

 
Da Prova Prática de Pedreiro  
4.45 A prova prática será realizada através da demonstração de conhecimentos sobre uso 
de materiais, equipamentos e ferramentas, demarcação da obra, materiais básicos de 
construção civil, nível e prumo, concretos e argamassas, fundações, alvenarias, lajes, 
materiais de acabamento e EPI’s e será composta por 4 (quatro) tarefas, cada uma de 0 a 
25 pontos, totalizando, no máximo, 100 (cem) pontos. 
 
a) Tarefa 1 - Assentar blocos e tijolos: observando nivelamento, alinhamento, utilização de 
EPI’s e uso correto de materiais e equipamentos. Tempo máximo: 20 minutos. Esgotado o 
tempo, a execução será interrompida, pontuando-se apenas o que houver sido 
corretamente executado. 
 
b) Tarefa 2 - Montar tubulações hidráulicas (ferro e PVC): observando manuseio, 
quantidade e tipos de materiais aplicados e utilização de EPI’s. Tempo máximo: 15 
minutos. Esgotado o tempo, a execução será interrompida, pontuando-se apenas o que 
houver sido corretamente executado. 
 
c) Tarefa 3 - Esquadrejar uma determinada área: observando demarcação, alinhamento, 
utilização de EPI’s e uso correto de materiais. Tempo máximo: 10 minutos. Esgotado o 
tempo, a execução será interrompida, pontuando-se apenas o que houver sido 
corretamente executado. 
 
d) Tarefa 4 - Identificar peças e ferramentas: quanto à nomenclatura correta. Cada item 
apontado corretamente atribui graus na escala de pontuação. 
 
Da prova prática de Vigilante Patrimonial  
4.46 Na prova prática, o candidato deverá demonstrar seus conhecimentos sobre o uso 
adequado de materiais, equipamentos e ferramentas e utilização de equipamentos de 
proteção individual – EPI’s e as habilidades do candidato no desempenho das atividades 
inerentes a função de acordo com a Atribuição do 
Cargo e Conteúdo Programático – Anexo I do Edital. 
 
4.46.1 O candidato deverá estar vestido e calçado apropriadamente para a execução das 
tarefas propostas na Prova Prática. 
 
4.46.2 A Prova Prática será proposta as 2 (duas) tarefas abaixo, sendo os candidatos 
orientados antes da execução sobre a especificação dos critérios de pontuação que 
obedecerão à escala gradativa de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, totalizando, no máximo, 100 
(cem) pontos: 
 
a) Tarefa 1: Avaliação sobre o desempenho e conhecimento profissional. A avaliação será 
dentro de uma escala gradativa de 0 (zero) a 50 (cinquenta)  pontos através da execução 
e simulação das tarefas exercidas pelo aprovado, observando a habilidade do candidato 
quanto à destreza na execução das atividades, habilidade no desenvolvimento das 



 

  

atividades comuns à função, agilidade na execução das atividades, raciocínio lógico e de 
percepção exercício das funções necessárias, utilização de EPI's e utilização / identificação 
correta de materiais e equipamentos, entre outros. 
 
b) Tarefa 2: Avaliação Física: A avaliação será dentro de uma escala gradativa de 0 (zero) 
a 50 (cinquenta) pontos através de 5 (cinco) repetições de flexão abdominal com tempo 
máximo de 40 (quarenta) segundos e teste de sentar e alcançar os pés com as mãos para 
medir a flexibilidade do quadril, dorso e músculos posteriores dos membros inferiores com 
tempo máximo de 30 (trinta) segundos com até 02 (duas) tentativas para as 02 (duas) 
tarefas.  
 
V – DO JULGAMENTO DAS PROVAS E HABILITAÇÃO 
5.1 A prova objetiva será avaliada na escala de 0 a 100 pontos. 
 
5.2 A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula: 
NP = NA x 100 
              TQ 
Onde: 
NP = Nota da prova 
NA = Número de acertos 
TQ = Total de questões da prova 
 
5.3 Serão aprovados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinquenta) 
pontos na prova objetiva, exceto para os cargos de Ajudante Geral, Eletricista, Leiturista e 
entregador de avisos, Motorista, Pedreiro e Vigilante Patrimonial que serão convocados a 
quantidade conforme previsto no item 4.33. 
 
5.4 Os candidatos que não obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na 
prova objetiva serão eliminados do concurso público. Para os cargos Ajudante Geral, 
Eletricista, Leiturista e entregador de avisos, Motorista, Pedreiro e Vigilante Patrimonial 
serão eliminados os candidatos não convocados para a prova prática.  
 
5.5 A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e serão 
aprovados aqueles que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.  
 
VI – DA PONTUAÇÃO FINAL 
 
6.1 A pontuação final dos candidatos aprovados será correspondente ao número total de 
acertos na prova objetiva. 
 
VII - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO  
 
7.1 Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da pontuação. 
 
7.2 Em caso de igualdade da pontuação, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes 
critérios de desempate ao candidato: 
 



 

  

a) com maior idade; 
 
b) que obtiver maior pontuação nas questões específicas; 
 
c) que obtiver maior pontuação nas questões de língua portuguesa; 
 
d) que obtiver maior pontuação nas questões de matemática; 
 
e) maior quantidade de participação em júri. 
 
f) tiver exercido função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal); 
 
7.2.1 Persistindo, ainda, o empate, poderá haver sorteio na presença dos candidatos 
envolvidos. 
 
7.3 Os candidatos classificados serão enumerados, por cargo, em duas listas, sendo uma 
geral (todos os candidatos aprovados) e outra especial (candidatos deficientes aprovados), 
se for o caso. 
 
7.4 Havendo igualdade de pontuação na prova objetiva, poderá o critério de desempate 
ser utilizado como cláusula de barreira na progressão para demais provas do Concurso 
Público. 
 
VIII – DOS RECURSOS 
 
8.1 O prazo para interposição de recurso será nos prazos previstos no Anexo VI 
(cronograma) deste Edital. 
 
8.2 Em caso de interposição de recurso, o candidato deverá acessar o site 
www.inepam.org.br→ fale conosco → escolher assunto: “Recurso” e: 
 
8.2.1 Escolher o tipo de recurso: 
 
a) Da Publicação do Edital; 
 
b) Da Divulgação da Lista de Inscritos; 
 
c) Da Divulgação dos Gabaritos e Caderno de Prova; 
 
d) Da Divulgação da Classificação / Notas. 
 
8.2.1.1 Para os demais atos não elencados nos itens acima, divulgados ou publicados, o 
prazo para apresentação de recurso será de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data 
de divulgação e/ou publicação. 
 
8.2.2 Preencher os dados obrigatórios e enviar. Do envio, será emitido recibo eletrônico. 
 



 

  

8.2.3 Os recursos são enviados e recebidos eletronicamente, portanto, serão analisados 
somente os preenchidos corretamente. 
 
8.2.4 O recurso especificado no “caput” deste item não será aceito por meio de fac-símile, 
e-mail, protocolado, pessoalmente ou por qualquer outro meio, exceto o previsto neste 
Capítulo. 
 
8.3 Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de 
forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada questão e a decisão será tomada 
mediante parecer técnico da Banca Examinadora. 
 
8.3.1 No caso de provimento do recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, 
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma 
nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida para habilitação. 
 
8.3.2 A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso contra o gabarito e contra o 
resultado das diversas etapas do Concurso Público será publicada no Diário Oficial do 
Município de Rincão/SP e nos sites www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br. 
 
8.3.3 O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos 
interpostos e, caso haja anulação ou alteração de gabarito, as provas serão corrigidas de 
acordo com o gabarito oficial definitivo. 
 
8.4 A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos 
presentes na respectiva prova, independentemente de apresentação de recurso. 
 
8.5 No caso de recurso em pendência à época da realização de alguma das etapas do 
Concurso Público, o candidato poderá participar condicionalmente da etapa seguinte. 
 
8.6 A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
8.7 O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital não será 
conhecido, bem como não será conhecido aquele que não apresentar fundamentação e 
embasamento, ou aquele que não atender às instruções constantes no item 8.2. 
 
8.8 Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso e/ou pedido de 
reconsideração. 
 
8.9 Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e 
no prazo estipulado, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em prazo destinado 
a evento diverso daquele em andamento. O candidato que não interpuser recurso no prazo 
mencionado será responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 
 
8.10 A interposição de recursos não obsta o regular andamento das demais fases deste 
Concurso Público. 
 



 

  

IX – DA NOMEAÇÃO 
9.1 Ter sido classificado neste Concurso Público e considerado apto nos Exames Médicos 
Admissionais. 
 
9.2 Possuir, no ato da nomeação, a escolaridade mínima exigida para a nomeação no 
Cargo, bem como os requisitos constantes no item 02. deste Edital. Os documentos 
comprobatórios de escolaridade obtidos no exterior (certificados, diplomas, histórico 
escolar) poderão ser aceitos para fins de nomeação somente se revalidados ou 
convalidados por autoridade educacional brasileira competente. Estes documentos, bem 
como quaisquer outros obtidos no exterior, deverão estar acompanhados de tradução 
pública e juramentada. 
 
9.2.1 Para Cargos de Ensino Superior, quando houver, no momento da nomeação o 
candidato deverá comprovar a escolaridade exigida, sendo aceito no mínimo Certificado 
de Graduação com a data da colação de grau; 
 
9.2.2 Quando houver Cargos que exigem registro no respectivo Conselho de Classe, 
possuir, no ato da nomeação, documento de registro no respectivo Conselho de Classe do 
Estado de São Paulo. 
 
9.3 Apresentar todos os documentos pessoais (RG Original Atualizado, CPF, Título de 
Eleitor com comprovante de votação para os eleitores que já votaram e CNH válida quando 
exigido nos requisitos mínimos). Para os candidatos de sexo masculino, apresentar todos 
os documentos citados, mais o certificado de regularidade no serviço militar, quando for o 
caso. 
 
9.4 Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português a quem foi deferida igualdade 
nos termos do Decreto Federal nº 70.391/72 e do Decreto Federal n.º 70.436/72. 
 
9.5 Estar em dia com o serviço militar, se do sexo masculino. 
 
9.6 Estar em dia com seus direitos políticos e obrigações eleitorais. 
 
9.7 Ter plena aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com os 
requisitos e atribuições para o pleno exercício do Cargo, comprovada em inspeção 
realizada pela Medicina do Trabalho da Administração Pública. 
 
9.8 Submeter-se, por ocasião da nomeação, ao exame médico pré-admissional, de caráter 
eliminatório, a ser realizado pela Administração Pública ou por sua ordem, para 
constatação de aptidão física e mental. 
 
9.9 Não ter sofrido nenhuma condenação em virtude de crime contra a Administração. 
 
9.10 Não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício do Cargo público, 
achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos. 
 
9.11 Não ter anteriormente, contrato de trabalho com o Poder Público rescindido por justa 
causa ou ter sido demitido a bem do serviço público. 



 

  

 
9.12 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de nomeação e não ter 
completado 75 (setenta e cinco) anos, idade está para aposentadoria compulsória dos 
Servidores Públicos. 
 
9.13 Apresentar no ato da nomeação declaração quanto ao exercício ou não de cargo, 
emprego ou função pública e sobre recebimento de provento decorrente de aposentadoria 
e pensão. 
 
9.14 A convocação para nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação 
final, não gerando ao candidato aprovado, além do número de vagas, o direito à nomeação. 
Os classificados no presente Concurso Público somente serão convocados por ato 
discricionário vinculado à conveniência e oportunidade por parte da Administração Pública 
Direta. 
 
9.15 A data para entrada em exercício dos candidatos convocados será definida pela 
Prefeitura Municipal de Rincão em atendimento às suas necessidades e conveniências. 
 
9.16 O processo de convocação para nomeação dos candidatos aprovados aos Cargos 
constantes neste Edital é de exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de Rincão. 
 
9.17 As convocações serão realizadas no Diário Oficial Eletrônico cabendo exclusivamente 
ao candidato o devido acompanhamento sobre o chamamento. 
 
9.18 O candidato terá o estabelecido na Convocação para comparecer na Prefeitura 
Municipal de Rincão para aceitação da vaga, sob pena de perda da mesma. 
 
9.18.1 A Prefeitura Municipal de Rincão será facultada, em complemento à convocação na 
forma determinada pelo subitem 9.17 de encaminhar o ato de convocação, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato a manutenção o quanto à atualização de seus dados junto 
à Administração Pública após a homologação do certame. 
 
9.19 O candidato deficiente poderá ser submetido à junta médica, quando do exame 
admissional, que atestará se a deficiência é compatível com as atribuições e requisitos do 
Emprego. Após a homologação do referido Concurso Público todas as informações 
referentes ao acompanhamento das Admissões devem ser solicitadas juntamente à 
Prefeitura Municipal de Rincão através de seus canais de comunicação. 
 
9.20 O candidato que recusar a Admissão ou depois de Admitido, deixar de comparecer 
ao serviço público e de iniciar suas funções e atividades perderá os direitos decorrentes de 
sua classificação. 
 
9.21 O candidato que não atender qualquer item da convocação do presente edital estará 
automaticamente excluído do Concurso Público. 
 
9.22 É facultado à Prefeitura Municipal de Rincão exigir dos candidatos classificados, além 
dos documentos solicitados, outros documentos comprobatórios. Os candidatos 
classificados deverão apresentar documentos comprobatórios de suas respectivas 



 

  

habilitações legais para o respectivo Emprego, conforme item 1.2 (Escolaridade e 
Exigências) deste Edital. 
 
9.23 O candidato, no ato da nomeação, não deverá estar incompatibilizado para nova 
nomeação em novo Cargo Público. Não poderá estar exercendo cargo, emprego ou 
função pública, nos termos do art. 37 da Constituição Federal. 
 
9.24 A não comprovação de qualquer dos requisitos exigidos, importará na exclusão do 
candidato do presente Concurso Público. 
 
X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que lhes disser respeito, 
circunstância que será comunicada no Diário Oficial do Município de Rincão/SP e nos sites 
www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br.  
 
10.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos 
do candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste Concurso Público e 
embora tenha obtido aprovação, levará a sua eliminação, sem direito a recurso, sendo 
considerados nulos os atos decorrentes da sua inscrição. 
 
10.3 O INEPAM e a Prefeitura Municipal de Rincão- SP não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público. 
 
10.4 O candidato que necessitar atualizar seus dados pessoais e/ou endereço residencial, 
poderá fazê-lo conforme item 2.4.5.1 deste edital, até a data de publicação da 
homologação dos resultados, e após esta data, junto a Prefeitura Municipal de Rincão, 
localizada na Rua 21 de Novembro, nº 491, Centro - Rincão - SP, ou enviar a 
documentação via SEDEX com AR, para o mesmo endereço, aos cuidados do Setor de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal. 
 
10.5 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas e 
horários de realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar 
rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações 
será comunicada no Diário Oficial do Município de Rincão/SP e nos sites 
www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br.  
 
10.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público 
ouvida ao INEPAM. 
 
10.7 A inexatidão e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer 
tempo, em especial por ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição com 
todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, 
cível ou criminal. 
 
10.8 Caberá a Prefeitura Municipal de Rincão a homologação deste Concurso Público.  
 



 

  

10.9 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital e alterações 
posteriores não serão objetos de avaliação da(s) prova(s) neste Concurso Público. 
 
10.10 As informações sobre o presente Concurso Público serão prestadas pelo e-mail 
candidato@inepam.org.br (colocar no assunto: Concurso Público nº 001/2026 da 
Prefeitura Municipal de Rincão), sendo que após a homologação as informações serão de 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Rincão. 
 
10.11 A Prefeitura Municipal de Rincão e o INEPAM se eximem das despesas decorrentes 
de viagens e estadias dos candidatos para comparecimento a qualquer fase deste 
Concurso Público e de documentos/objetos esquecido ou danificados no local ou sala de 
prova(s). 
 
10.12 A Prefeitura Municipal de Rincão e o INEPAM não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato, decorrentes de: 
 
a) endereço não atualizado; 
 
b) endereço de difícil acesso; 
 
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço 
errado do candidato; 
 
d) correspondência recebida por terceiros. 
 
10.13 A Prefeitura Municipal de Rincão e o INEPAM não emitirão Declaração de Aprovação 
no Concurso Público, sendo a própria publicação documento hábil para fins de 
comprovação da aprovação. 
 
10.14 Todas as convocações, avisos e resultados referentes à realização deste Concurso 
Público serão divulgados no Diário Oficial do Município de Rincão/SP e nos sites 
www.inepam.org.br e www.rincao.sp.gov.br sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o seu acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento.  
 
10.15 Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário oficial de Brasília. 
 
10.16 As folhas de respostas, listas de presença e demais documentos deste concurso 
público serão arquivados pela Prefeitura Municipal e poderão ser incinerados somente 
após a análise dos atos de admissão realizado pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo. 
 
10.17 Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, a qualquer tempo, a Prefeitura 
Municipal de Rincão poderá anular a inscrição, prova (s) ou contratação do candidato, 
verificadas falsidades de declaração ou irregularidade no Certame. 
 



 

  

10.18 O candidato será considerado desistente e excluído do Concurso Público quando 
não comparecer às convocações nas datas estabelecidas ou manifestar sua desistência 
por escrito. 
 
10.19 Salvo as exceções previstas no presente edital, durante a realização de qualquer 
prova e/ou fase deste Concurso Público não será permitida a permanência de 
acompanhantes, terceiros ou candidatos que realizaram ou realizarão prova e/ou fase nos 
locais de aplicação, seja qual for o motivo alegado. 
 
10.20 A aprovação do candidato neste concurso público não implicará na obrigatoriedade 
de sua convocação, cabendo a Prefeitura Municipal o direito de preencher somente o 
número de vagas, de acordo com as necessidades da Administração, disponibilidade 
financeira e obediência a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
10.21 Após o ato de Homologação do Concurso Público, as Folhas de Respostas serão 
encaminhadas a Prefeitura Municipal, devendo ser arquivadas, conforme determinação do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
10.22 Os candidatos aprovados e convocados ficarão sujeitos à aprovação em exame 
médico, conforme disposto no presente Edital e à apresentação dos documentos que lhe 
forem exigidos. 
 
10.23 A Prefeitura Municipal de Rincão homologará o Concurso Público após a publicação 
da Classificação Final e vencido o prazo para recursos. 
 
10.24 Após a homologação, os candidatos serão convocados para anuência à nomeação, 
respeitada a ordem da classificação e a necessidade da Prefeitura Municipal. 
 
10.25 Ao se inscrever o candidato se responsabilizará moral e judicialmente pelas 
informações e aceitará a legislação que regulamenta o presente Concurso Público. 
 
10.26 A Prefeitura Municipal de Rincão poderá, por motivos justificáveis, anular parcial ou 
totalmente este Concurso Público. 
 
10.27 Os casos que porventura estejam omissos a este Edital, serão resolvidos pela 
Prefeitura Municipal de Rincão - SP, junto a Comissão de Concurso Público. 
 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital. 

 
Rincão, 31 de julho de 2026. 

 
 

BRAZ RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 



 

  

ANEXO I 
 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES 
 

 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
Executa serviços gerais de escritório das diversas unidades administrativas, como a 
classificação de documentos e correspondências, transcrição de dados, lançamentos, 
prestação de informações, arquivo, datilografia, digitação em geral e atendimento ao 
público. 
 
AJUDANTE GERAL  
Executa serviços em diversas áreas do município, exercendo tarefas de natureza 
operacional em obras públicas, limpeza, conservação e manutenção dos próprios 
municipais, da rede de água e esgoto, de ruas parques praças, estradas rurais. Conserva 
a limpeza de logradouros públicos por meio da coleta de lixo, varrições, lavagens, pintura 
de guias, aparo                                                                                                              
de gramas poda de árvores, sinalização de vias públicas, etc. Trabalho sob supervisão 
constante. 
 
ALMOXARIFE 
Organiza e executa os serviços de almoxarifado como recebimento, registro, guarda, 
fornecimento e inventário de materiais, observando as normas e dando orientação sobre o 
desenvolvimento desses trabalhos, para manter o estoque em condições de atender às 
unidades administrativas. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
Presta serviços de âmbito social, individualmente e/ou em grupos, identificando e 
analisando seus problemas e necessidades materiais e sociais, aplicando métodos e 
processos básicos de serviço social, etc.  
 
ELETRICISTA PREDIAL 
Compreende as tarefas que se destinam a manutenção das redes de distribuição de 
energia e equipamentos elétricos em geral, guiando-se por esquemas e outras 
especificações, utilizando ferramentas e aparelhos de medição, para assegurar o bom 
funcionamento da rede elétrica. 
 
FARMACÊUTICO 
Executa tarefas diversas relacionadas com a composição e fornecimento de medicamentos 
e outros preparados; analisa substâncias, matérias e produtos acabados, valendo-se de 
técnicas e aparelhos especiais, baseando-se em fórmulas estabelecidas, para atender a 
receitas médicas, odontológicas e veterinárias. 
 
FISCAL DE TRIBUTOS  
Fiscaliza tributos municipais, inspecionando estabelecimentos industriais, de prestação de 
serviços e demais entidades, examinando documentos, para defender os interesses da 
fazenda pública municipal e da economia popular. 
 



 

  

LEITURISTA ENTREGADOR DE AVISOS 
Mede o consumo de água e entrega os avisos correspondentes, visitando os diversos 
imóveis do município. 
 
MONITOR DE EDUCAÇÃO 
Executa nas creches e escolas de educação infantil e básica, sob supervisão, serviços de 
atendimento às crianças em suas necessidades diárias, cuidando da alimentação, higiene 
e recreação. Acompanha os alunos nos veículos que fazem o transporte escolar, durante 
suas viagens de ida e vinda para as unidades escolares, assim como eventuais 
deslocamentos de momentos de lazer e recreação. 
 
MOTORISTA 
Compreende as tarefas que se destinam a dirigir e conservar veículos automotores, da 
frota da Prefeitura Municipal, tais como: automóveis, peruas, picapes, tratores, 
manipulando os comandos de marcha e direção, conduzindo-os em trajeto determinado de 
acordo com as normas de transito e instruções recebidas pela chefia imediata ou usuário 
do veículo, para efetuar o transporte de servidores, autoridades, outros usuários, outros 
materiais e carga leve. 
 
PEDREIRO 
Trabalha na execução de obras da construção civil, executando trabalhos de alvenaria, 
assentando pedras e tijolo de argila ou concreto, em camadas superpostas, fixando-os com 
cimento, para levantar muros ou paredes. Coloca pisos ou azulejo e outros similares, 
rejuntando-os com argamassa. 
 
VIGILANTE PATRIMONIAL 
Executa serviços de vigilância, segurança e recepção dos bens públicos municipais, 
baseando-se em regras de conduta predeterminadas, para assegurar a ordem do prédio e 
a segurança do local. 
 
  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

  

ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTOS GERAIS  
Cargos de Ensino Fundamental 
Língua Portuguesa: Interpretação de textos. Significado das palavras. Identificação de 
vogais e consoantes. Escritas corretas. 
Matemática: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Juros 
simples. Sistema métrico decimal: unidades de medida (comprimento, massa e 
capacidade); transformações de unidades. Razão e proporção.  
 
Cargos de Ensino Médio e Técnico 
Língua Portuguesa: Fonema. Sílaba. Ortografia. Classes de Palavras: substantivo, 
adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo. 
Acentuação. Concordância nominal. Concordância Verbal. Sinais de Pontuação. Uso da 
Crase. Colocação dos pronomes nas frases. Análise Sintática Período Simples e 
Composto. Figuras de Linguagem. Interpretação de Textos. 
Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores. Razão e Proporção. Porcentagem. Juros Simples. Conjunto de números 
reais. Fatoração de expressão algébrica. Expressão algébrica – operações. Expressões 
algébricas fracionárias – operações – simplificação. MDC e MMC. Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume: unidades de medida; 
transformações de unidades. Estatística: noções básicas, razão, proporção, interpretação 
e construção de tabelas e gráficos. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, 
representação geométrica no plano; Noções de probabilidade e análise combinatória. 
 
Cargos de Ensino Superior 
Língua Portuguesa: Fonema. Sílaba. Ortografia. Classes de Palavras: substantivo, 
adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo. 
Acentuação. Concordância nominal. Concordância Verbal. Sinais de Pontuação. Uso da 
Crase. Colocação dos pronomes nas frases. Análise Sintática Período Simples e 
Composto. Figuras de Linguagem. Interpretação de Textos. 
Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores. Razão e Proporção. Porcentagem. Juros Simples. Conjunto de números 
reais. Fatoração de expressão algébrica. Expressão algébrica – operações. Expressões 
algébricas fracionárias – operações – simplificação. MDC e MMC. Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume: unidades de medida; 
transformações de unidades. Estatística: noções básicas, razão, proporção, interpretação 
e construção de tabelas e gráficos. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, 
representação geométrica no plano; Noções de probabilidade e análise combinatória. 
 
Conteúdo para todos profissionais da saúde 
A Saúde Pública no Brasil. Sistema Único de Saúde (SUS). Redes de Atenção à Saúde. 
Modelos de Atenção à Saúde. Atenção Primária à Saúde. Protocolos do SUS. Gestão do 
SUS: diretrizes para a gestão do SUS; Descentralização; Regionalização; Financiamento; 
Regulação; Participação Popular; Responsabilidade sanitária das instâncias gestoras do 
SUS; Planejamento e Programação; Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria. Política 



 

  

Nacional da Atenção Básica. Vigilância em Saúde. Redes de Atenção à Saúde. Sistema 
Nacional de Informações em saúde. Políticas e Sistemas de Saúde no Brasil: retrospectiva 
histórica; reforma sanitária. Promoção à saúde. Controle social: conselhos e conferências 
municipais de saúde. Estratégia de Saúde da Família. Determinantes Sociais em Saúde. 
-BRASIL. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. Dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências. (Atualizada). 
- BRASIL. Lei 8.142 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.  
- BRASIL. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 
providências. (Atualizada). 
- BRASIL. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. Divulga o Pacto pela Saúde 
2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. 
- BRASIL. Resolução nº 588 de julho de 2018. Institui a Política nacional de Vigilância em 
Saúde.  
- BRASIL. Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012. Define diretrizes para instituição, 
reformulação, reestruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. Humaniza SUS: Documento base para gestores e 
trabalhadores do SUS / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo 
Técnico da Política Nacional de Humanização. – 4. ed. 4. reimp. – Brasília: Editora do 
Ministério da Saúde, 2010. 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com as Emendas 
Constitucionais – Da Saúde. 
- BRASIL. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de 
Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Atualizada). 
- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. – 3. ed. – Brasília : Ministério da 
Saúde, 2010. 
- Brasil. Portaria nº 2.528 de 19 de outubro de 2006. Aprova a política nacional de saúde 
da pessoa idosa. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
AGENTE ADMINISTRATIVO  
Redação Oficial. Aspectos Gerais. Identidade Visual. Atos Oficiais: Medidas, Sistemática 
dos Instrumentos Normativos – artigos, parágrafos, incisos, alíneas, observações gerais e 
encaminhamento. Elaboração de documentos; Normas Gerais de Elaboração, siglas e 
acrônimos, vícios de linguagem, hífen, destaques – itálico, aspas, negrito, maiúsculas, 
minúsculas, enumerações, grafia de numerais, fecho para comunicações, identificação do 
signatário, autoridades - forma de tratamento, abreviatura, vocativo, destinatário e 
envelope. Modelos de comunicações oficiais – espécies, finalidades, assinaturas e 
estruturas: apostila, ata, carta, cartão de visita, circular, comunicação interna, contrato, 
convênio, correio eletrônico, despacho, instrução normativa, nota informativa, nota técnica, 



 

  

ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, regimento interno, resolução. O padrão ofício. 
Aviso e Ofício. Memorando. Exposição de Motivos. Noções básicas de arquivo. Princípios 
básicos da administração pública e servidores. Regras de hierarquia no serviço público.  
Bibliografia referencial e sites para estudo do conteúdo: Constituição da República 
Federativa do Brasil – arts. 37, e 39 a 41, acessível através do site: www.planalto.gov.br). 
Manual de Redação e de Atos Oficiais. http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2007/480-
2007-anexo1.pdf. Manual de Redação da Presidência da República     
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-
presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf. 
Informática: Utilização e configuração do Sistema Operacional Windows (versão XP ou 
mais recente), seus aplicativos embarcados (Bloco de Notas, Calculadora, Paint, WordPad, 
etc) e configurações de periféricos (impressoras, monitores, etc). Pacote Office 2010 ou 
versão mais recente (Microsoft Word, Microsoft Excel, Microsoft PowerPoint, Microsoft 
Outloook, etc). Recursos e utilização do Adobe Reader (Adobe Reader). Noções de 
Internet (configurações, navegadores, navegação, sites, etc). Outras questões versando 
sobre as atividades e atribuições específicas do cargo/função. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
AJUDANTE GERAL 
Noções básicas de higiene: higiene pessoal e no trabalho; Manuseio e utilização de 
ferramentas, produtos e materiais de trabalho; Equipamentos de proteção individual; 
Noções de primeiros socorros; Qualidade no atendimento ao público; Relações humanas 
no trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho. A importância do serviço de 
limpeza urbana; Aspecto econômico financeiro: reciclagem de materiais recuperáveis 
(papel, plástico, metal, vidro, etc.), Aspecto social; Limpeza de logradouros: objetivos, 
atribuições; varrição: métodos de varrição; utensílios e equipamentos; equipamentos 
auxiliares de remoção de lixo mais usados: Carrocinha de madeira, Carrinho de ferro com 
rodas de pneus, Carrinho de mão convencional, Cestas coletoras (instalação e 
características); Plano de varrição (determinação do nível de serviço, frequência da 
varrição, tipos de varredura, velocidade de varrição, Extensão de sarjeta a ser varrida, 
Remoção do lixo varrido, Itinerário, Implantação e fiscalização dos serviços; Limpeza de 
bocas de lobo ou caixas de ralo. Outras questões versando sobre as atividades e 
atribuições específicas do cargo. 
 
ALMOXARIFE 
Conceitos e noções gerais de almoxarifado. Administração de depósitos. Atividades de um 
depósito. Registros de estoque. Precisão dos registros. Modelos e formulários de controle. 
Codificação e classificação de materiais. Controle do almoxarifado. Controle físico e de 
segurança. Inventário de materiais. Estocagem de materiais. Conservação e tipos de 
embalagens de materiais. Requisição de materiais. Recepção, armazenamento e 
distribuição de materiais. Localização e movimentação de materiais. Arranjo físico, higiene 
e segurança em depósitos. Informática: Informática: Utilização e configuração do Sistema 
Operacional Windows (versão XP ou mais recente), seus aplicativos embarcados (Bloco 
de Notas, Calculadora, Paint, WordPad, etc) e configurações de periféricos (impressoras, 
monitores, etc). Pacote Office 2010 ou versão mais recente (Microsoft Word, Microsoft 
Excel, Microsoft PowerPoint, Microsoft Outloook, etc). Recursos e utilização do Adobe 
Reader (Adobe Reader). Noções de Internet (configurações, navegadores, navegação, 



 

  

sites, etc). Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do 
cargo. 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
A identidade da profissão do Serviço Social e seus determinantes ideopolíticos. O espaço 
ocupacional e as relações sociais que são estabelecidas pelo Serviço Social. A Questão 
Social, o contexto conjuntural, profissional e as perspectivas teórico-metodológicas do 
Serviço Social pós-reconceituação. O Serviço Social na contemporaneidade: as novas 
exigências do mercado de trabalho. O espaço sócioocupacional do Serviço Social e as 
diferentes estratégias de intervenção profissional. As possibilidades, os limites e as 
demandas para o Serviço Social na esfera pública, privada e nas ONG’s. A 
instrumentalidade como elemento da intervenção profissional. O planejamento da 
intervenção e a elaboração de planos, programas, projetos e pesquisas na implantação de 
políticas sociais. Análise da questão social. Fundamentos históricos, teóricos e 
metodológicos do Serviço Social. Os fundamentos éticos da profissão. A consolidação da 
LOAS e seus pressupostos teóricos. O novo reordenamento da Assistência Social e suas 
interfaces com os segmentos da infância e juventude, mulheres, idosos, família, pessoa 
com deficiência. A política social brasileira e os programas sociais de transferência de 
renda na contemporaneidade: bolsa família, PETI, etc. Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária. Política Nacional de Assistência Social. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Estatuto da Pessoa Idosa. Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. NOB RH/SUAS. Referências Bibliográficas: - SPOSATI, A, de O. et al. 
A assistência na trajetória das políticas sociais brasileiras: uma questão de análise. São 
Paulo: Cortez, 1987 - IAMAMOTO, Marilda Vilela. O Serviço Social na Contemporaneidade: 
trabalho e formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998. - FILOMENO, N.R. Papel do 
Profissional de entidades sociais: curso básico de gerenciadores de entidades sociais. São 
Paulo: Programa de Capacitação de Gerenciadores de Entidades Sociais, 1997. - CBCISS. 
Rio de Janeiro: Agir, 1986. 280 Edméia Corrêa Netto TRINDADE, R. L. P. Desvendando 
as determinações sócio-históricas do instrumental técnicooperativo do Serviço Social na 
articulação entre demandas sociais e projetos profissionais. Temporalis (Rio de Janeiro), 
n.4, p.21-42, jul.- dez. 2001. - FILGUEIRAS, Cristina A. C. Aspectos da implementação e 
do monitoramento de projetos sociais. Curso de Extensão em Planejamento e Gestão de 
Projetos de Redução da Pobreza. Belo Horizonte: Fundação Marista/Associazone 
Volontari per Il Servizio Internazionale, 2003. - PASTORINI, Alejandra. A categoria 
“questão social” em debate. São Paulo, Cortez, 2004. - YASBEK, Maria Carmelita. 
Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço Social em Serviço Social: 
direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABPESS, 2009 - 
TEORIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL – Documentos de Araxá, Teresópolis e Sumaré. - 
CEFESS. Código de Ética do Assistente Social. Brasília: Cefess, 1993. BRASIL, Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS. Diário Oficial da União, Brasília, 1993. - BRASIL. 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária. Brasilia/DF dez 2006. - BRASIL. Política Nacional de 
Assistência Social. Brasília/DF 2004 - BRASIL. Presidência da República. Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Lei n° 8069, de 13 de jul. 1990. - BRASIL. Presidência da 
República. Estatuto do Idoso. Lei nº 10741, de 1 de out. 2003. - BRASIL. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Tipificação Nacional de Serviços 



 

  

Socioassistenciais. Brasília/DF 2009. Atenção para matéria específica para todos os 
profissionais da saúde. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
ELETRICISTA PREDIAL 
Noções sobre a prática do trabalho. Acionamentos Elétricos. Básico de Eletricidade. 
Inversor de Frequência. NR-10 Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade. 
Instalações de Sistemas Prediais. Os conteúdos acima relacionados estão em 
conformidade com as normas técnicas vigentes, em especial as seguintes: NBR IEC 
60309, NBR 5410, NBR 5419, NBR 5444, NBR 14136 e NR 06, NR10”.  
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
FARMACÊUTICO 
Ética: bioética (conceito e evolução). Farmacêutica: Interações medicamentosas; 
Princípios gerais da atenção farmacêutica; Conceitos de atenção farmacêutica; Planejando 
a atenção farmacêutica; Farmacologia: Interação entre moléculas de fármacos e células; 
Substâncias agonistas e antagonistas; Riscos e benefícios do uso de fármacos; 
Farmacodinâmica e farmacocinética; Translocação de moléculas pelo organismo; 
Farmacocinética; Absorção das moléculas de fármacos; Distribuição de fármacos pelo 
organismo; Metabolismo das substâncias; Excreção das substâncias; Riscos e benefícios 
do uso de fármacos. Farmacologia: A ciência dos medicamentos; Noções sobre 
medicamentos; Preparações medicamentosas; Interação entre moléculas de fármacos e 
células; Substâncias agonistas e antagonistas; Riscos e benefícios do uso de fármacos; 
Translocação de moléculas pelo organismo; Farmacocinética; Absorção das moléculas de 
fármacos; Distribuição de fármacos pelo organismo; Metabolismo das substâncias; 
Excreção das substâncias; O medicamento Genérico; Fármacos bloqueadores 
neuromusculares; Fármacos que inibem a liberação de acetilcolina; Fármacos que afetam 
os receptores adrenérgicos; Fármacos que atuam sobre os neurônios adrenérgicos; 
Fármacos que afetam a síntese de noradrenalina; Fármacos que afetam a captação de 
noradrenalina, Que afetam o coração: Fármacos antianginosos; Coagulação e hemorragia; 
Agentes pró-coagulantes; Anticoagulantes; Fármacos antiplaquetários; Fármacos 
fibrinolíticos e antifibrinolíticos; Fármacos utilizados nos distúrbios gastrintestinais: 
Fármacos que inibem a secreção de HCl; Fármacos antieméticos; Mediadores 
inflamatórios: Fármacos anti-inflamatórios; Principais AINEs: anti-inflamatórios não-
esteroidais e sua farmacologia local; Fármacos anti-histamínicos; Fármacos utilizados na 
gota; Fármacos anti-reumatóides; Fármacos Sistema nervoso: Anestésicos gerais: 
mecanismo de ação; O procedimento anestésico: breves explicações; Anestésicos 
inalatórios; Anestésicos intravenosos; Fármacos ansiolíticos e 54 hipnóticos; Classificação 
dos fármacos ansiolíticos e hipnóticos; Fármacos antidepressivos; Fármacos inibidores da 
monoamino-oxidase (IMAO); Fármacos estabilizadores do humor; Fármacos 
antiepilépticos; Fármacos utilizados no tratamento da epilepsia; Licenciamento sanitário. 
Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e 
Correlatos. Armazenamento e distribuição de medicamentos: Objetivos, Fluxo de 
Materiais, Técnicas e Condições de Armazenamento, Gestão de estoques (curva ABC; 
níveis de estoque). Farmácia Magistral: RDC ANVISA nº 67/2007. 2. Boas Práticas 
Farmacêuticas: RDC ANVISA nº 44/2009 e atualizações. Gestão e dispensação de 
medicamentos controlados: Farmacologia das classes terapêuticas envolvidas, Portaria nº 



 

  

344/1998 e RDC ANVISA nº 20/2011 e suas atualizações, avaliação de prescrição. Lei nº 
13.021/2014 (exercício e fiscalização das atividades farmacêuticas), Lei nº 5991/1973. 
Referências sugeridas 
- BRASIL. Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que altera a Lei nº 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento 
genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá 
outras providências, são adotados os seguintes conceitos técnicos.  
- BRASIL. Ministério da Saúde, Assistência Farmacêutica na Atenção Básica: instruções 
técnicas para sua organização. 2006. 2 ed. Brasília, DF, 2006. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. Nota técnica sobre a RDC nº 20/2011. 
Orientações de procedimentos relativos ao controle de medicamentos à base de 
substâncias classificadas como antimicrobianos, de uso sob prescrição isoladas ou em 
associação. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. RDC nº 20/2011. Dispõe sobre o controle de 
medicamentos à base de substâncias classificadas como antimicrobianos, de uso sob 
prescrições isoladas ou em associação.  
- BRASIL. Ministério da Saúde. ANIVSA. RDC nº 44/2009. Dispõe sobre Boas Práticas 
Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da 
comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e 
drogarias e dá outras providências. 
- BRASIL. Ministério da Saúde. Formulário Terapêutico Nacional – 2010/RENAME-2010. 
Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, tecnologia e Insumos Estratégicos, 
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. 2ed. Brasília – DF, 
2010. 
Atenção para matéria específica para todos os profissionais da saúde.  
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
FISCAL DE TRIBUTOS 
Fiscal de Tributação: Competência tributária. Limitações Constitucionais ao Poder de 
Tributar. Imunidades. Princípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classificação dos 
Tributos. Tributos e Competência da União. Tributos de Competência de Estados. 
Tributação de Competência de Municípios. Simples Nacional. Legislação tributária. 
Constituição. Emendas à Constituição. Leis Complementares. Leis Ordinárias. Leis 
Delegadas. Medidas Provisórias. Decretos. Resoluções. Empréstimos Públicos: 
classificação, fases, condições, garantias, amortização e conversão. Dívida pública: 
conceito, disciplina constitucional, classificação e extinção. Contribuição de melhoria. IPTU 
– Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana. Hipótese de incidência tributária. 
Critério material. Critério espacial. Critério temporal. Relação jurídica tributaria. Critério 
pessoal. Critério quantitativo. Progressividade. Critério da localização do imóvel. ITBI – 
Imposto sobre Transmissão “inter-vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de Bens 
Imóveis, por natureza ou acessão física. Hipótese de incidência tributária. Critério material. 
Critério espacial. Critério temporal. Relação jurídica tributaria. ISSQN – Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. Hipótese de incidência tributária. Critério material. Critério 
espacial. Critério temporal. Relação jurídica tributaria. Listas de Serviços. Imunidades e 
Isenções. Formas de Tributação: Simples Nacional. TAXAS – Regime Jurídico. Distinção 
entre taxa em razão de exercício do poder de polícia e de serviços públicos. 
Características: especificidade e divisibilidade. Limites objetivos para cobrança de Taxas. 
Hipóteses de Incidência Tributária. Prescindibilidade de comprovação do efetivo exercício 



 

  

do poder de polícia. Imunidades e isenções. Distinção entre Taxas, Tarifas e Preço Público. 
Noções do direito penal: dos crimes contra a administração pública - arts. 312 a 327 do 
Código Penal. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
LEITURISTA ENTREGADOR DE AVISOS 
Noção e interpretação de leituras de hidrômetro; cálculos de consumo; Noções básicas 
sobre saneamento: abastecimento de água, sistemas de esgoto, resíduos sólidos. 
Conhecimentos básicos dos dispositivos de hidrometria. Inspeção, Fiscalização, Tarifação 
e Manutenção. Identificação de problemas técnicos e mecânicos com hidrômetros. Tipos 
de tubulação. Materiais utilizados. Equipamentos utilizados. Válvulas. Registros. Qualidade 
no atendimento ao público; Relações humanas no trabalho; Manuseio e utilização de 
ferramentas, produtos e materiais de trabalho; Noções básicas de higiene: higiene pessoal 
e no trabalho; Equipamentos de proteção individual; Noções de primeiros socorros; Noções 
básicas de segurança no trabalho.  
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
MONITOR DE EDUCAÇÃO 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas alterações (artigo 5º ao 7º, 
do 205 ao 214 e do 226 ao 230). Lei Orgânica do Município. Lei 8.069 de 13/07/90 - Dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (Direitos da Criança e do Adolescente - artigo 
1º ao 6º, 13 ao 18 e 53 ao 73). Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e suas alterações. 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Resolução CNE/CP nº 01, de 
30 de maio de 2012. Cuidados com a segurança do aluno nas dependências da escola; 
Noções de primeiros socorros; Noção de atendimento ao público; Noção de cuidados e 
higiene pessoal e no trabalho; Relações humanas no trabalho; Inspeção e cuidados com o 
comportamento dos alunos no ambiente escolar; Regras e procedimentos de um ambiente 
escolar; Noção de comunicação e oratória; Regimento escolar; Ética e cidadania no 
trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho; Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional.  
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições especificas do cargo. 
 
MOTORISTA 
Técnicas de Primeiros Socorros; - Instrumentos e ferramentas; - Conhecimentos 
operacionais de eletricidade de autos; - Noções básicas de: mecânica, operação e 
manutenção preventiva dos equipamentos automotivos de veículos leves e pesados; - 
Conhecimento de sistema de funcionamento dos componentes dos equipamentos como: 
leitura do painel, nível de óleo, de água, condições de freio, pneus, etc; - Diagnósticos de 
falhas de funcionamento dos equipamentos; - Lubrificação e conservação do veículo; - 
Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997, atualização e 
Legislação Complementar; - Resoluções do CONTRAN. 
Equipamentos de proteção individual; Relações humanas no trabalho; Noções básicas de 
segurança no trabalho. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
PEDREIRO  
Conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual – EPI’s. Conhecimentos 
técnicos da área, uso adequado de materiais e equipamentos. Conhecimentos sobre 



 

  

demarcação da obra; materiais básicos de construção civil (areia, cimento, cal, pedra, etc.); 
equipamentos e ferramentas; nível e prumo; concretos e argamassas; fundações; 
alvenarias; lajes; materiais de acabamento; impermeabilização e medidas. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 
VIGILANTE PATRIMONIAL 
Constituição Federal Brasileira de 1988 e suas Emendas: Título I – Dos Princípios 
Fundamentais. Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, do Capítulo I – Dos 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Emenda Constitucional n° 45/2004; Declaração 
Universal dos Direitos do Homem de 1948 (Declaração Universal dos Direitos Humanos) – 
ONU; Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069 de 13 de julho de 1990) e suas 
alterações; Estatuto da Pessoa Idosa  (Lei n.º 10.741, de 1 de outubro de 2003) e suas 
alterações; Noções de Direito Administrativo. Administração Pública. Princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Conceito, fontes e 
princípios do Direito Administrativo. Atividades Administrativas: conceito, natureza, fins e 
princípios básicos. Atos administrativos: conceito e requisitos; atributos; classificação; 
espécies; anulação e revogação. Lei n.º 13.022, de 08 de agosto de 2014. Noções de 
Direito Penal: princípios do direito penal; aplicação da lei penal no tempo e no espaço; 
tempo do crime; lugar do crime; teoria do crime; classificação doutrinária dos crimes; fato 
típico; trajetória do crime; crime consumado e tentado; excludentes de ilicitude; das penas. 
Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

  

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU SOLICITANTE DE 

CONDIÇÃO ESPECIAL 
Concurso Público nº 001/2026 – Prefeitura Municipal de Rincão/SP 

Dados do candidato: 
NOME:  
INSCRIÇÃO:  RG:  
CARGO:  
TELEFONE:  CELULAR:  

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA?              SIM                         NÃO 

Se sim, especifique a deficiência: ___________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
 
Nº do CID: ____________ 
 
Nome do médico que assina do Laudo: ______________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________ 
 
Nº do CRM: __________________ 
 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA?  
SIM                       NÃO 

 SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
 MESA PARA CADEIRANTE 
 SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
 LEDOR 
 TRANSCRITOR 
 PROVA EM BRAILE 
 PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
 INTERPRETE DE LIBRAS 
 OUTRA. QUAL?_______________________________________________________________________    
 

ATENÇÃO: Esta declaração deverá ser enviada em envelope pela ECT (Empresa de 
Correios e Telégrafos) via SEDEX, no período de inscrições, conforme disposto no Capítulo 
III do Edital. 

 
Rincão, ______ de ____________________ de 2026. 
 
 

Assinatura do(a) candidato(a) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA OBJETIVA 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

 
Ao INEPAM, banca organizadora do Concurso Público, DECLARA por meio deste que o(a) 

candidato(a) 

_______________________________________________________________ (nome 

completo), portador(a) do documento de identidade RG nº ______________________ e 

CPF nº ________________________ realizou  prova objetiva no ____ período do referido 

certame no dia __/__/____.  

 
 
 

______________________________ 
Assinatura do Candidato  

 
 
 

______________________________ 
Carimbo/Assinatura do Coordenador responsável 

(INEPAM)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
ANEXO V 

 
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO  

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE RINCÃO, 
 
 
Eu, ___________________________________________________________, 

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) do RG nº _______________, e do 

CPF nº _______________________, residente e domiciliado(a) na 

___________________________________________________________, inscrito(a) no 

Concurso Público nº 001/2026  da Prefeitura de Rincão, para o cargo de 

_________________________, venho, através deste, solicitar:  

 

-              isenção da taxa de inscrição por ser doador de sangue 

 

A fim de comprovar que tenho direito ao benefício, segue comprovantes conforme exige o 

edital de abertura de inscrição. 

 

Por fim, informo que estou ciente que o deferimento ou indeferimento de isenção da taxa 

de inscrição será divulgado conforme Cronograma – Anexo VI do Concurso Público. 

 

 
Rincão, ______ de ________ de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________________________ 

Assinatura 
 

 
 
 
 
 



 

  

ANEXO VI 
 

CRONOGRAMA 

*As datas acima poderão sofrer alterações com prévia divulgação.                        
** Todas as divulgações referentes ao Concurso Público serão realizadas no 
Mural da Prefeitura Municipal de Rincão– SP e nos sites www.inepam.org.br e 

PROCEDIMENTO DATAS 
Publicação do Edital 31/07/2026 
Período de inscrições e disponibilização do 
boleto bancário, INCLUSIVE 2ª VIA 

Das 10h00min do dia 10/08/2026 às 
16h00min do dia 03/09/2026 

Prazo de solicitação de pedido de isenção 
Das 10h00min do dia 10/08/2026 às 

16h00min do dia 12/08/2026 
Divulgação dos pedidos de isenção deferidos e 
indeferidos 

20/08/2026 

Prazo de recurso dos pedidos de isenção 21, 24 e 25/08/2026  
Homologação dos deferimentos e 
indeferimentos dos pedidos de isenção 

01/09/2026 

Data limite para pagamento do boleto da taxa de 
inscrição 

03/09/2026 

Divulgação da relação de candidatos inscritos  08/09/2026 
Prazo de Recursos com relação aos candidatos 
Inscritos 

09, 10 e 11/09/2026  

Divulgação da retificação da relação dos 
candidatos inscritos (se houver) e convocação 
com dia, local e horário da realização da prova 
objetiva 

14/09/2026 

Realização da Provas Objetivas  27/09/2026 
Divulgação dos Gabaritos das Provas Objetivas  28/09/2026 
Prazo de recurso em relação aos gabaritos das 
provas objetivas  

29 e 30/09/2026 e 01/10/2026 

Divulgação do julgamento dos recursos 08/10/2026 
Divulgação da retificação e homologação do 
gabarito (se houver) e divulgação da 
classificação e nota da prova objetiva 

15/10/2026 

Prazo de recursos em relação à classificação e 
nota da prova objetiva 

16, 19 e 20/10/2026 

Divulgação da homologação da classificação e 
nota da prova objetiva e convocação para 
realização da prova prática 

26/10/2026 

Realização da prova prática 01/11/2026 
Divulgação da nota da prova prática  09/11/2026 
Prazo de recurso da classificação com a nota da 
prova prática 

10, 11 e 12/11/2026 

Publicação da retificação e/ou homologação da 
classificação final e HOMOLOGAÇÃO do 
Concurso Público 

16/11/2026 



 

  

www.rincao.sp.gov.br. As publicações também serão realizadas no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


